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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Diretora Geral do Instituto Taquaratinguense de Ensino Superior “Dr. Aristides de Carvalho Schlobach”, encaminha a esse Conselho, por meio do Ofício nº 29/003, datado em 20 de março de 2003 (fls. 02), solicitação de Recredenciamento do Instituto Taquaratinguense de Ensino Superior “Dr. Aristides de Carvalho Schlobach”-ITES, nos termos da Deliberação CEE nº 05/98.

Anexa aos autos o “Relatório das Atividades desenvolvidas no período de 24/08/1998 a 31/12/2002” (fls. 03 a fls. 406).

1.2 APRECIAÇÃO

Foram indicados, tendo em vista o disposto nas Deliberações CEE nºs 07/2000 e 30/2003, os Especialistas José Jorge Gebara e Maria Anita Viviani Martins, conforme Portaria 211/03, publicada no DOE em 24-5-2003, Página 15 (fls. 408).

Em sua manifestação, no Relatório circunstanciado anexado aos autos de fls. 411 a fls. 420, os Especialistas foram favoráveis ao recredenciamento da Instituição, assim concluindo:

“À vista do que consta do processo e da visita feita à Instituição, pudemos constatar que o ITES vem se desenvolvendo de forma consistente, respeitando as normas legais e as sugestões do Conselho Estadual de Educação. É uma instituição que visa a qualidade do ensino e procura sempre aprimorar-se, por isso somos de parecer favorável à aprovação de seu recredenciamento”.

Em despacho datado de 29 de outubro de 2003, o digno Presidente da CES se manifesta:

“O presente Processo deve ser sobrestado e encaminhado ao SCA, aguardando as providências referentes aos procedimentos de Recredenciamento, conforme Deliberação CEE nº 32/2003” (fls. 423).

A Diretora Geral do ITES, por meio do Ofício nº 066/2004, datado em 12 de agosto de 2004, solicita resposta ao pedido de Recredenciamento Institucional, encaminhado por meio do Ofício nº 029/03, datado em 20 de março de 2003. (fls. 424).

Às fls. 425, foi anexado aos autos o seguinte despacho:

“Conforme solicitação do Presidente da CES foi encaminhada pela Presidência desse Colegiado consulta à digna Procuradoria Geral do Estado quanto aos procedimentos a serem adotados com relação às solicitações dos municípios de Ibitinga, Taquaritinga e Matão.

Sugerimos o arquivamento dos autos até retorno da consulta supra citada”.

Juntou-se ao Processo, o Parecer 295/2004, aprovado em 01-12-2004, exarado pelos Conselheiros Amarilis Simões S. Sério, Angelo L. Cortelazzo e Eduardo Martines Júnior, que assim conclui (fls. 426 a fls. 430):

“Na apreciação das solicitações de autorização de funcionamento, reconhecimento e renovação de reconhecimento apresentadas por estabelecimentos de ensino superior instituídos pelo Poder Público, após a promulgação da Constituição de 1988, se porventura mantidos, ainda que parcialmente, com recursos oriundos da cobrança de mensalidades de seus alunos, a Câmara de Ensino Superior seguirá as Conclusões do Parecer PA nº 409/2004 da Procuradoria Geral do Estado.

Ressalte-se que, para integrar o Sistema Estadual de Ensino, as instituições de Ensino Superior criadas pelo Poder Público após 05/10/1988, nos termos dos Pareceres exarados pela Procuradoria Geral do Estado, a saber, Parecer PA nº 96/2001, PA nº 135/2003 e PA nº 409/2004, deverão cumprir o disposto no Artigo 206, inciso IV, da Constituição Federal.

Encaminhar cópia do presente Parecer e do Parecer PA nº 409/2004 da Procuradoria Geral do Estado às instituições envolvidas e às respectivas prefeituras e Câmaras Municipais para que tomem as providências cabíveis, juntando-se cópia do mesmo aos Processos dessas Instituições de Ensino Superior”.

Foram anexadas aos autos, cópias do Parecer PA nº 409/2004, encaminhado ao Conselho pela Consultoria da Procuradoria Geral do Estado, por meio do Ofício GPG-Cons. Nº 2967/2004 (fls. 431 a fls. 437).

O digno Conselheiro Eduardo Martines Júnior faz o seguinte despacho, ás fls 437-v:

“É sabido que há pedido de revisão do Parecer retro, pendente de apreciação pelo Conselho Pleno. 

Assim, entendo necessário resolver aquele pedido, para só depois ser tomada qualquer providência neste processo.

Baixo à secretaria” (02/02/05)”

A Secretaria da CES, por ordem de seu digno Presidente, encaminhou o processo ao Conselheiro João Cardoso Palma Filho, em 13 de abril de 2005 (fls. 438).

O digno Conselheiro examinando o Processo, assim considera: 

“(...) por força do que dispõe o Parecer da Procuradoria Administrativa da Procuradoria Geral do Estado, de número 409/2004 e também o Parecer CEE Nº 295/2004 e o constante no Processo 482/2004, a solicitação deve ser indeferida” (datado em 18 de maio de 2005, fls. 439).

A manifestação do digno Conselheiro foi a Plenário, por meio do Parecer 186/2005, aprovado em 08-6-2005 e publicado no DOE em 09/6/05, Seção I, Página 36 (fls. 442).

A Diretora Geral do ITES manifesta-se por meio do Ofício 012/2005, datado em 04 de outubro de 2005, que expõe seus motivos e solicita a reconsideração do Indeferimento do pleiteado (fls. 446 a fls. 447)

A Instituição interpõe Ação Ordinária anexada aos autos de fls. 448 a fls. 460.

A ATG do CEE informa sobre a Ação Ordinária de Desconstituição de Ato Administrativo, processo SEE 00043/0000/2006, informação essa encaminhada ao Presidente do Conselho Estadual da Educação em 24/01/2006 e juntada ao processo ora examinado, de fls. 474 a fls. 485. 

Juntam-se ainda os seguintes documentos: o Parecer CEE nº 186/2005, de fls. 486 a fls. 487; o Parecer CEE nº 295/2004, de fls. 488 a fls. 492; a Deliberação CEE nº 5/98, de fls. 493 a fls. 495; o Ofício 245/2006 sobre o Processo 043/0000/06 referente à Ação Ordinária movida pela FETAQ-Fundação Educacional de Taquaritinga contra a Fazenda do Estado (fls. 496); o Ofício 9484/06 da Procuradora Chefe do Estado à Procuradora do Estado Chefe da Consultoria Jurídica da Secretaria do Estado da Educação; Pedido de Ciência da “petição inicial e do despacho em anexo”, qual seja o Agravo de Instrumento.

A Informação AT-CEE, de fls. 500, datada em 31 de julho de 2006 é referente a “Informações a DD. Procuradora do Estado referente ao agravo de instrumento interposto pela FETAQ” esclarece ainda:

“1) em abril de 2006, o Instituto Taquaratinguense de Ensino Superior “Dr. Aristides de Carvalho Schlobach”, mantido pela Fundação Educacional de Taquaritinga solicitou a este Colegiado “orientações sobre os procedimentos a serem adotados no processo de transferência da jurisdição deste  Instituto para o Conselho Nacional de Educação” (cópia anexa);

2) em 26/07/2006 foi aprovado o Parecer CEE nº 363/2006 (cópia anexa) o qual “orienta a Instituição sobre os procedimentos a serem adotados quanto à transferência da entidade para o sistema federal”.

O Parecer CEE 363/2006, encontra-se nos autos de fls. 502 a fls. 505.

A Informação Da AT-CEE, supra citada, é encaminhada à Chefia de Gabinete da SEE/SP em 31 de julho de 2006.(fls. 500).

A Vice-Diretora da Instituição encaminha por meio do Ofício 129/2006, datado em 07 de novembro de 2006, de fls. 507 a fls. 508, sua exposição de motivos e considerações para solicitar que o Conselho Estadual de Educação, que “assim como o Conselho se reportou à Procuradoria Geral do Estado para argüir acerca da legalidade da cobrança de mensalidade, agora o faça tendo em vista a necessidade de convalidar os atos escolares praticados por todas as turmas, até que se processe o Credenciamento do Instituto Taquaratinquense de Ensino Superior “Dr. Aristides de Carvalho Scholobach” junto ao Conselho Nacional de Educação”.

O Conselheiro Eduardo Martines Júnior se manifesta na CES, em 3 de dezembro de 2006, a respeito dos Ofícios recebidos da Instituição, com a seguinte conclusão (fls.515 a fls. 517):

“Indefere-se os pedidos de reconsideração veiculados nos ofícios de fls. 446/447, datado de 4 de outubro de 2005, e de fls. 506/508”.

Na Sessão Plenária Ordinária do dia 13-12-06, o Cons. Mauro de Salles Aguiar solicitou vista ao Processo, por uma sessão (fls.517-v) e na Sessão Plenária Ordinária do dia 17-01-07 o referido Conselheiro devolveu o processo ao Pleno, sem manifestações.

O Parecer CEE nº 04/2007 do Conselheiro Eduardo Martines Júnior, de fls. 518 a fls. 520, foi aprovado por unanimidade, com a seguinte conclusão:

“Indefere-se os pedidos de reconsideração veiculados nos ofícios de fls 446/447, datado de 4 de outubro de 2005, e de fls. 506/508”.

O Parecer exarado foi publicado no DOE em 03/02/07, Seção I, Páginas 19/20 (fls. 520).

A Diretora Geral do ITES, por meio do Ofício 140/2006, datado em 18 de dezembro de 2006 (fls. 523), encaminha a este Conselho pedido de Aprovação do Projeto Pedagógico do Curso de Agronomia. Esclarece que o pedido visa adequar o Curso de Agronomia nos termos da Resolução Nº 1, de 03 de fevereiro de 2006, da Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional da Educação. Acrescenta que todas as medidas cabíveis foram tomadas para a vinculação daquele Instituto no Sistema Federal de Ensino, conforme orientação do Conselho Estadual de Educação e que o pedido se prende à preocupação de que não haja interrupção no funcionamento do curso, o que seria “muito ruim para a Instituição e para o alunado”.

Esclarece que o pedido protocolado junto ao Conselho Estadual de Educação (20 de dezembro de 2006) tem o objetivo de produzir efeitos até que o Conselho Nacional e a Secretaria de Educação Superior do Ministério da Educação homologuem as solicitações de Credenciamento e Autorização do Curso (segundo a Instituição, protocolados em 12 de setembro de 2006, na esfera federal).

Junta o Projeto Pedagógico do Curso de Agronomia de fls. 525 a fls. 644.

A Diretora Geral do ITES, por meio do Ofício 141/2006 (fls.524), datado em 18 de novembro de 2006, encaminha a este Conselho pedido de Aprovação do Projeto Pedagógico do Curso de Graduação em Pedagogia. Esclarece que o pedido visa adequar o Curso de Pedagogia daquele Instituto ao disposto pelas Diretrizes Curriculares estabelecidas na Resolução Nº 4, de 13 de julho de 2005, da Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de Educação. Acrescenta que todas as medidas cabíveis foram tomadas para a vinculação daquele Instituto no Sistema Federal de Ensino, conforme orientação do Conselho Estadual de Educação e que o pedido se prende à preocupação de que não haja interrupção no funcionamento do curso, o que seria “ruim para a Instituição e para o alunado”.

Esclarecem que o pedido protocolado junto ao Conselho Estadual de Educação (20 de novembro de 2006) tem o objetivo de produzir efeitos até que o Conselho Nacional e a Secretaria de Educação Superior do Ministério da Educação homologuem as solicitações de Credenciamento e Autorização do Curso (segundo a Instituição, protocolados em 12 de setembro de 2006, na esfera federal).

Junta o Projeto Pedagógico do Curso de Pedagogia de fls. 645 a fls. 721.

A Diretora Geral do ITES, por meio do Ofício 142/2006, datado em 18 de novembro de 2006, encaminha a este Conselho pedido de Aprovação do Projeto Pedagógico do Curso de Graduação em Psicologia. Esclarece que o pedido visa adequar o Curso de Graduação em Psicologia-Formação de Psicólogo daquele Instituto ao disposto pelas Diretrizes Curriculares estabelecidas na Resolução CES/CNE Nº 8, de 07 de maio de 2004, da Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de Educação. Acrescenta que todas as medidas cabíveis foram tomadas para a vinculação daquele Instituto no Sistema Federal de Ensino, conforme orientação do Conselho Estadual de Educação e que o pedido se prende à preocupação de que não haja interrupção no funcionamento do curso, o que seria “ruim para a Instituição e para o alunado”.

Esclarecem que o pedido protocolado junto ao Conselho Estadual de Educação (20 de dezembro de 2006) tem o objetivo de produzir efeitos até que o Conselho Nacional e a Secretaria de Educação Superior do Ministério da Educação homologuem as solicitações de Credenciamento e Autorização do Curso (segundo a Instituição, protocolados em 12 de setembro de 2006, na esfera federal).

Junta o Projeto Pedagógico do Curso de Psicologia de fls. 722 a fls. 843.

A Vice Diretora do ITES, por meio dos Ofícios 002/2007, 003/2007 e 004/2007, datados em 23 de janeiro de 2007 (fls. 844 a fls. 846), solicita que se convalidem todos os atos escolares praticados por todas as turmas daquele Instituto, até que se processe o Credenciamento do Instituto Taquaratinguense de Ensino Superior “Dr. Aristides de Carvalho Schloobach” junto ao Conselho Nacional de Educação.

Junta aos autos o Agravo Regimental nº 508.055-5/4, de 12 de maio de 2006, para que se reavalie a realização de provas vestibulares para aquele Instituto (três cópias, de fls. 847 a fls. 861).

Às fls. 862, encontra-se o seguinte despacho, datado de 13 de junho de 2007:

“De ordem do Senhor Presidente da CES, manter o processo em arquivo/CES.

Aguardar conversa que terá com o Senhor Presidente da Comissão de Legislação e Normas/CLN para as providências cabíveis”. 

Às fls. 867, a Instituição anexa o Ofício nº 67/2007, datado em 25 de junho de 2007.

Por tal Ofício, a Instituição anexa cópia da Sentença 688/2007, da 6ª Vara da Fazenda Pública, que assim decidiu no item 3 “in fine” (fls. 873):

“Posto isso, e pelo mais que dos autos consta, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE esta ação, para o fim de anular a decisão de descredenciamento da entidade de ensino da autora, junto ao CEE, apenas no que isso venha a impedir o funcionamento regular dos cursos superiores da autora e a realização de novos vestibulares, certo, porém, que à autora caberá movimentar os atos de competência da matéria, junto ao Ministério da Educação, por se encaixar na conceituação de entidade de ensino superior mantida pela iniciativa privada”.

A Instituição, pelo mesmo Ofício nº 67/2007, datado em 25 de junho de 2007 (fls. 863 a fls. 864) solicita :

- “O Recredenciamento do Instituto Taquaratinguense de Ensino Superior “Dr. Aristides de Carvalho Schlobach” – ITES, indeferido pelo Parecer 85 da CES do Conselho Estadual da Educação (Processo CEE 119/2003) publicado em 09/06/2005;

- as Renovações dos Reconhecimentos: do Curso de Pedagogia (Processo CEE 854/2000) e Parecer CES nº 446/2005, publicada em 16/12/2005; do Curso de Administração Geral com Ênfase em Marketing e do Curso de Ciências Contábeis, indeferidos respectivamente pelo Parecer 02/2007 (Processo CEE 366/2005) e Parecer 03/2007 (Processo 367/2005), publicados em 03/02/2007;

- solicitamos ainda, a Renovação do Reconhecimento do Curso de Psicologia (Processo CES 298/2006) e Reconhecimento do Curso de Agronomia (Processo CES 395/2006), processos ainda não apreciados” (...) (fls. 02).

De fls. 874 a fls. 877, a digna Presidência do CEE, por meio do Of. GP nº 1123/2007, datado em 27 de julho de 2007, encaminha à Secretaria da Educação informações a respeito de:

“Gratuidade nas escolas superiores públicas.

Transformação de escola pública em escola privada, devido à não gratuidade.

Transferência do CCE/SP para o CNE, por tornar-se escola privada.

Processo nº 1430/053.05.025966, da 6ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de São Paulo, que motiva o presente”.

A Informação ATJ é juntada aos autos de fls. 899 a fls. 903, assim concluindo:

“Pelo acima exposto, não há que se falar em cumprimento da decisão judicial até que ocorra o trânsito em julgado, quando a decisão recorrida se tornará definitiva”.

A ATJ-CEE junta documentos de fls. 900 a fls. 903.

Pelo Ofício GP nº 939/2008, datado em 26 de maio de 2008, o digno presidente do Conselho Estadual de Educação assim se manifesta, respondendo à Instituição (fls. 904):

“Com relação à solicitação da instituição para que este Conselho proceda à validação de todos os atos funcionais, comunicamos a V.Sa que os pedidos não serão apreciados até que seja prolatada a r. sentença definitiva nos autos da Ação Ordinária proposta contra a Fazenda do Estado de São Paulo (processo nº 583.53.2005.025966-7) em trâmite perante a 6ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de São Paulo”.

Pela Portaria CEE/GP nº 499, publicada no DOE de 01/10/2008, Seção I, página 48, designou-se uma Comissão Especial de Conselheiros com a finalidade de propor uma solução global para os problemas relativos ao Instituto Taquaratinguense de Ensino Superior “Dr. Aristides de Carvalho Schlobach”, Comissão esta que poderia ser assessorada por Especialista (s), segundo a mesma Portaria (fls. 905).

Pela Portaria CEE/GP nº 654/2008, publicada no DOE de 18-12-2008, Seção I, página 36 foram indicados os Especialistas Ana Paula Rosifini Alves, Eduardo Galembeck e Abílio José Gaz (fls. 906), sob a Presidência do primeiro, para que após visita “in loco” apresentar relatório circunstanciado em relação às questões pendentes em relação à instituição 

O Relatório circunstanciado referente ao Processo de Recredenciamento do Instituto Taquaratinguense de Ensino Superior “Dr. Aristides de Carvalho Schlobach”, encontra-se nos autos de fls. 908 a fls. 912:

“Profa. Dra. Ana Paula Rosifini Alves 

Prof. Dr. Abílio José Gaz 

Prof. Dr. Eduardo Galembeck 

Processo CEE nº. 119/2003

Interessado: Instituto Taquaritinguense de Ensino Superior “Dr. Aristides de Carvalho Schlobach” 

Assunto: Relatório circunstanciado, referente ao processo de recredenciamento do Instituto Taquaritinguense de Ensino Superior “Dr. Aristides de Carvalho Schlobach”. 

Data da Verificação In loco: dias 17 e 18 de Fevereiro de 2009 

1. Introdução:

Indicados pela Câmara de Educação Superior e designada pela Portaria CEE/GP nº 654, de 17/12/2008, apresentamos ao Egrégio Conselho Estadual de Educação, o presente Relatório Circunstanciado, referente ao processo de recredenciamento do Instituto Taquaritinguense de Ensino Superior “Dr. Aristides de Carvalho Schlobach”. 

a) ensino ministrado e atividades correlatas

Pedagogia: Licenciatura plena – com Habilitações de magistério das matérias pedagógicas do ensino médio e administração escolar para exercício nas escolas de ensino fundamental e médio: 

- Autorização: Parecer CEE/SP n. 375/98; 

- Reconhecimento: Parecer CEE/SP n. 18/02 (por três anos); 

- Renovação do reconhecimento: Parecer CEE/SP n. 446/05 (por três anos). 

A situação encontrada na visita in loco está descrita no processo de Renovação do Reconhecimento do Curso de Pedagogia. 

Administração Geral com ênfase em Marketing: 
- Autorização: Parecer CEE/SP n. 376/98; 

- Reconhecimento: Parecer CEE/SP n. 103/02 (por três anos); 

- Renovação do Reconhecimento: Indeferida pelo Parecer CEE/SP n. 02/07, porém, aprovou, excepcionalmente, a extensão do Reconhecimento exclusivamente para as turmas de ingressantes até 2005. 
A situação encontrada na visita in loco está no processo de Renovação de Reconhecimento do Curso de Administração Geral com Ênfase em Marketing. Ciências Contábeis: 

- Autorização: Parecer CEE/SP n. 470/98; 

- Reconhecimento: Parecer CEE/SP n. 17/02 (por três anos); 

- Renovação do Reconhecimento: Indeferida pelo Parecer CEE/SP n. 02/07, porém, aprovou, excepcionalmente, a extensão do reconhecimento exclusivamente para as turmas de ingressantes até 2005. 

A situação encontrada na visita in loco está descrita no processo de Renovação do Reconhecimento do Curso de Ciências Contábeis. 

Psicologia: 

Licenciatura e Formação do Psicólogo: 

- Autorização: Parecer CEE/SP n. 309/00; 

- Reconhecimento: Parecer CEE/SP n. 408/03 (por três anos); 

- Renovação do Reconhecimento: Indeferida pelo Parecer CEE/SP n. 361/07. 

A situação encontrada na visita in loco está descrita no processo de Renovação do Reconhecimento do Curso de Psicologia. 

Agronomia: 

- Autorização prévia: Parecer CEE/SP n. 178/03; 

- Autorização definitiva: Parecer CEE/SP n. 328/03; 

- Reconhecimento: Indeferido pelo Parecer CEE/SP n. 382/07. 

A situação encontrada na visita in loco está descrita no processo de Reconhecimento do Curso de Agronomia. 

b) avaliações internas e externas dos Cursos 

Avaliação interna: 

A ITES realizou processo de avaliação interna nos anos de 2007 e 2008. A Comissão de Avaliação foi constituída pelas Professoras Gisela do Carmo Lourencetti, Walkiria Graick Carizio Cuchiaro, a representante discente Tatiane Aparecida Miranda, a representante dos funcionários Sandra Aparecida Micali e a representante da comunidade Profa. Cornélia Maura Diniz Galera. A própria Comissão aponta deficiências no instrumento de avaliação utilizado, que inclusive foi respondido por um número reduzido de alunos, 39,61%. Os alunos, de forma geral, mostram-se satisfeitos com os Cursos, mas apontam deficiências nas instalações das salas de aula e laboratório de informática. 

Avaliação dos Cursos: A Instituição obteve conceito médio na Graduação de 1,8864 - Desempenho no ENAD:

2007: Agronomia - SC; 

2006: Psicologia – 2; 

Administração - 3; 

Ciências Contábeis – 3; 

2005: Pedagogia - 3; 

c)alunado 

A Instituição realiza processo seletivo. A relação candidato/vaga média é menor do que 1. Atualmente são 338 alunos matriculados, sendo 111 no Curso de Administração, 23 no Curso de Agronomia, 86 no Curso de Ciências Contábeis, 59 no Curso de Pedagogia e 59 no Curso de Psicologia. 

ADMINISTRAÇAO
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PEDAGOGIA
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AGRONOMIA
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CIÊNCIAS CONTÁBEIS
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PSICOLOGIA
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d) corpo docente 

A Instituição possui um quadro com 31 docentes, dos quais são 10 doutores, 15 mestres e 6 especialistas. 
ADMINISTRAÇÃO-ÊNFASE EM MARKETING
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e) forma de gestão
A Instituição é mantida por uma fundação pública de direito privado, com amparo estatal, constituída por um conselho curador, presidência e diretoria executiva. 

A estrutura organizacional do ITES possui com colegiado máximo a congregação, diretor de instituto, coordenadora dos cursos e chefes de departamento. São cinco os departamentos: Psicologia, Pedagogia, Administração Ciências Contábeis e Agronomia. 

f) estrutura de apoio 

Laboratórios, rede sem fio.

g) insumos novos

Os últimos investimentos feitos em 2008: 

Biblioteca - foram investidos R$ 18887,00; Equipamentos na área de Processamento de Dados - R$ 3537,00. Outras matérias permanentes R$ 2843,00. Em 2007, foram instaladas “ilhas” onde os alunos têm livre acesso a computadores e Internet, com investimento de R$ 19061,90. 

h) desempenho financeiro no período
A Instituição demonstra saúde financeira, apresentando superávit financeiro nos últimos anos. Mesmo com um decrescente número de alunos matriculados a cada ano, a arrecadação tem crescido, principalmente em decorrência da prestação de serviços de natureza educacional. A Instituição também apresenta aumento patrimonial, destacando-se a aquisição de um terreno onde está em processo de instalação um novo campus. Por ser uma fundação pública de direito privado, prestam contas ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 

Parecer final 

Diante de todo o exposto, da visita realizada por esta Comissão de Especialistas à Sede do ITES, da análise dos processos onde constam os pedidos de reconhecimento dos cursos de Psicologia e Agronomia, renovação do reconhecimento dos cursos de Pedagogia, Administração e Ciências Contábeis e recredenciamento do ITES e da vistoria do descrito “in loco” e de todo o que mais consta das informações prestadas pela Diretoria do Instituto Taquaritinguense de Ensino Superior, e como é possível verificar nos relatos, há uma avaliação positiva dos diferentes sujeitos em relação ao credenciamento da Instituição e reconhecimento e renovação do reconhecimento dos cursos acima descritos. Assim, somos de PARECER FAVORÁVEL aos reconhecimentos dos cursos de Psicologia e Agronomia e renovação do reconhecimento dos cursos de Pedagogia, Administração e Ciências Contábeis”. 
2. CONCLUSÃO 

2.1 Aprova-se o Recredenciamento do Instituto Taquaritinguense de Ensino Superior “Dr. Aristides de Carvalho Schlobach” / Taquaritinga, apenas e tão somente para regularizar a situação acadêmica  dos alunos ingressantes até o ano letivo de 2009.

2.2 O Conselho Estadual de Educação do Estado de São Paulo não autoriza a realização de vestibular ou qualquer processo seletivo, destinado ao aproveitamento de novas matrículas para o ano letivo de 2010.

2.3 A partir do ano letivo de 2010, o Instituto Taquaritinguense de Ensino Superior “Dr. Aristides de Carvalho Schlobach” / Taquaritinga passa a integrar o Sistema Federal de Ensino.

O presente Recredenciamento tornar-se-á efetivo por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 21 de outubro de 2009.

a) Consº Décio Lencioni Machado

                       Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

O Conselheiro Marcos Antonio Monteiro absteve-se em votar por motivo de foro íntimo.
Presentes os Conselheiros: Décio Lencioni Machado, Eunice Ribeiro Durham, João Grandino Rodas, João Cardoso Palma Filho, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Marcos Antonio Monteiro, Maria Lúcia M. C. Vasconcelos, Mário Vedovello Filho e Tereza Roserley Neubauer da Silva.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 21 de outubro de 2009.

a) Cons. João Cardoso Palma Filho

                        Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

O Conselheiro Marcos Antonio Monteiro abstive-se de votar.

Sala “Carlos Pasquale”, em 28 de outubro de 2009.

ARTHUR FONSECA FILHO

                   Presidente 
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